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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE OBRAS ESTRATÉGICAS – CELOE II

PROCESSO LICITATÓRIO DCPO/CELOE II  N º 039/2025
DCPO – DIRETORIA DE OBRAS ESTRATÉGICAS CEHAB/PE

SEDUH/PE – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO
SEPE/PE – SECRETARIA DE PROJETOS ESTRATÉGICOS 

 SEAP - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E 
RESSOCIALIZAÇÃO

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Trata-se  de  resposta  ao  pedido  de  esclarecimento  encaminhados  pela  empresa  QUALITY 
EMPREENDIMENTOS, referente ao Processo Licitatório DCPO/CELOE – II Nº  039/2025, que tem como 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE OBRAS CIVIS, COM O 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTO E INSUMOS, PARA A EXECUÇÃO 
DAS OBRAS REMANESCENTES DE REFORMA E  AMPLIAÇÃO  DO PRESÍDIO JUIZ  PLACIDO DE 
SOUZA, NO MUNICÍPIO DE CARUARU, NO ESTADO DE PERNAMBUCO.

► PERGUNTA 1: 
“1. Administração Local 
Não  foram  encontrados  os  itens  abaixo  na  elaboração  da  ADM  Local,  os  quais  são 
imprescindíveis para execução da obra. (Segue anexos de estudos dos cálculos) 
a)  Incluir  1  engenheiro  pleno  part  time  (COORDENADOR)  (2  x  por  semana),  1  técnico  de 
segurança do trabalho, 1 vigia noturno, 1 vigia diurno , 1 apontador e 1 servente ( auxiliar de 
serviços gerais) para limpeza; 
b) Incluir 2 veículos com combustível para os engenheiros; 
c) Incluir alimentação e transporte para os mensalistas; 
d) Incluir aluguel de casa para os operários. 

2. Item 4 – Instalações Provisórias: 
Após a análise das instalações provisórias entendemos que se faz necessário acrescentar mais 1 
container de escritório com banheiro para uso da fiscalização, conforme o que está escrito no item 
8.7.3, do Termo de Referência. Além disso, deve ser acrescentado a mesa e a cadeira;”
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RESPOSTA 1:

2.1. Engenheiro Pleno (Coordenador Part-time) 
A proposta da licitante para inserção de um engenheiro civil  pleno part-time (2x por 

semana) carece de justificativa técnica e é  incompatível com a natureza e o porte da obra, 
que  se  trata  da  conclusão  de  remanescente  construtivo,  em  fase  de  acabamento,  com 
estrutura e fundações já executadas.

O  orçamento-base (PO  Analítica,  item 1.1)  já  contempla  Engenheiro  Civil  de  Obra 
Júnior, em dedicação integral durante todo o período contratual, o que se mostra suficiente para 
o acompanhamento das etapas finais e rotineiras da obra, inclusive sob supervisão técnica da 
CEHAB.  Além do engenheiro civil  consta na planilha outro engenheiro,  o de complementares, 
sendo dispensável a necessidade de um terceiro engenheiro pleno/sênior para a gestão da obra.

2.2. Técnico de Segurança do Trabalho 
A exigência de Técnico de Segurança do Trabalho (TST) é disciplinada pela  NR-4 do 

Ministério do Trabalho e Emprego, que estabelece a obrigatoriedade conforme o grau de risco 
da atividade e o número de empregados. Para o setor da construção civil (CNAE 41.20- 4/00), de 
grau de risco 3, a presença de TST é obrigatória apenas a partir de 50 empregados atuando 
simultaneamente na obra. 

No caso em análise, trata-se de obra remanescente de baixa complexidade, com equipe 
estimada  inferior  a  30  profissionais,  em  ambiente  controlado  (unidade  prisional  em 
funcionamento), com acesso restrito e risco operacional reduzido. Assim,  não se enquadra nas 
condições legais de obrigatoriedade da NR-4. 

Ressalte-se  que  o  cumprimento  das  normas  de  segurança,  fornecimento  de  EPIs, 
elaboração  de  PGR  e  capacitação  dos  empregados  continuam  sendo  obrigações  da 
contratada, nos termos da CLT e das NRs aplicáveis, sem necessidade de previsão de um TST 
dedicado no orçamento-base.  Logo,  a solicitação da licitante é improcedente, por não possuir 
respaldo legal nem pertinência técnica. 

2.3. Vigias (diurno e noturno) 
Tal solicitação é improcedente, visto que o canteiro será instalado em dependências do 

próprio presídio, sob vigilância permanente de agentes armados do Estado, 24 horas por dia. 
Portanto, a contratação de vigias dedicados à obra não apenas é injustificada, como contrária 
ao princípio da economicidade. Não há bens de grande valor expostos em área externa e o 
controle de acesso já é executado pelo corpo de segurança penitenciária.

2.4. Apontador e Servente para limpeza
As  funções  de  controle  de  pessoal  e  manutenção  da  limpeza  do  canteiro  são  de 

responsabilidade  interna  da  empresa  contratada,  podendo  ser  absorvidas  por  pessoal 
administrativo e de apoio já previsto na planilha (como técnico de edificações, auxiliar de escritório 
e  almoxarife).  A  organização  e  higiene  do  ambiente  de  trabalho  são  deveres  básicos  da 
contratada, conforme boas práticas de execução e segurança. 
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Dessa forma, não há motivo técnico para prever tais cargos na Administração Local. 

2.5. Veículos e combustível
O pedido  de  dois  veículos  (com  combustível)  destinados  aos  engenheiros  também  é 

indevido.  A  obra  é  fixa  e  localizada,  sem  necessidade  de  deslocamentos  constantes.  A 
locomoção do engenheiro até o local de trabalho é encargo do empregador, conforme previsto na 
CLT e  consolidado  em  orientações  do  TCU (ex.:  Acórdãos  nº  2622/2013  e  nº  325/2021  – 
Plenário). 

Não há previsão de viagens técnicas ou deslocamentos diários que justifiquem a locação 
de veículos dedicados, tampouco se trata de um contrato por lotes, mas sim uma obra única e 
fixa. Custos indiretos, já estão sendo contemplados na administração central,  alíquota na qual 
estão contemplados os custos com aluguel (matriz e filial), internet, energia, combustível, água 
etc.

2.6. Alimentação e transporte para mensalistas 
Ainda que as composições SINAPI de mão de obra mensalista não apresentem itens 

específicos de alimentação e transporte, tais custos não constituem responsabilidade direta 
da Administração. 

De acordo com a  Instrução Normativa SEGES/ME nº 5/2017,  Anexo VII,  e com o 
Manual de Obras Públicas da SEINFRA/PE,  os custos relativos à alimentação,  transporte, 
alojamento e demais despesas pessoais dos empregados da contratada devem ser suportados 
pela própria empresa, sendo absorvidos nos encargos indiretos ou na taxa de BDI. Eventual 
acréscimo desses itens na planilha da Administração configuraria duplicidade de custos (bis in 
idem) e violaria o princípio da economicidade. 

Esclarecemos  que  o  orçamento  referencial  elaborado  pela  Administração  Pública 
adotou  a  metodologia  SINAPI,  e  que  conforme  previsto  no  subitem 3.2  do  Livro  SINAPI  – 
Cálculos  e  Parâmetros,  nas  composições  de  mão-de-obra  para  Administração  Local 
(engenheiro,  arquiteto,  apontador,  almoxarife,  mestre  de  obras,  dentre  outas)  não  foram 
incluídos  os  custos  com  Alimentação  e  nem  com  Transporte,  tendo  em  vista  que  não  há 
padronização entre as Convenções Coletivas no que tange às suas validades para estes tipos 
de profissionais. 

Não  obstante,  as  empresas  licitantes  podem  considerar  na  elaboração  das  suas 
propostas  de  preço  a  inclusão  desses  custos,  devendo  ser  verificado  os  critérios  de 
aceitabilidades dos preços dos serviços previstos no Edital e Termo de Referência. 

2.7. Aluguel de casa para operários 
O pedido de “aluguel de casa” é indevido, uma vez que a política pública de obras do 

Estado de Pernambuco  prioriza a contratação de mão de obra local visando a geração de 
empregos regionais, conforme registrado no Estudo Técnico Preliminar (ETP) do certame. 

A logística de alojamento, deslocamento ou hospedagem é ônus da contratada, não 
cabendo ressarcimento pelo erário.

Custos  indiretos,  já  sendo contemplados  na  administração  central,  alíquota  na qual 
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estão contemplados os custos com aluguel (matriz e filial), internet, energia, combustível, água 
etc. 

2.8. Container adicional para fiscalização 
A planilha  orçamentária  da Administração  já  contempla a  locação  de container  de 

escritório com sanitário para uso administrativo, conforme item  4.2 – Locação de Container 
2,30 x 6,00 m, com 1 sanitário, para escritório, completo.

Logo, o pedido da licitante é descabido e redundante, visto que a estrutura prevista já 
atende às necessidades de apoio da fiscalização e da contratada.

Após  análise  técnica  e  orçamentária,  todas  as  solicitações  da  empresa  Quality 
Empreendimentos Ltda. mostram-se improcedentes, uma vez que: 
 A obra é de baixa complexidade e em fase final de execução; 
 Os  profissionais  e  estruturas  já  previstos  atendem plenamente às  demandas  técnicas  e 
administrativas; 
 Por medida de segurança, faz-se necessário maior controle e restrição de acesso à obra, o 
que por si só justifica a presença apenas de pessoal indispensável; 
 As inclusões sugeridas representam acréscimos indevidos de custos, sem respaldo técnico 
ou legal; 
 Há sobreposição de encargos já cobertos pelas composições SINAPI adotadas.

Albaneide de Carvalho
Presidente
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